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DOCUMENTOS REFERENTES AO PROC. JUDICIAL QUE ANULOU PARCIALMENTE 
ITEM DA PORTARIA DE 24/11/1992, QUE DECLARAVA COMO DE POSSE INDÍGENA

A TI ARARA DO RIO BRANCO

Cópia dos documentos contendo a decisão proferida pela Primeira Seção do Superior Tribunal de 
Justiça, nos autos de Mandado de Segurança n. 2046-5/DF, que concedeu parcialmente a ordem, 
para anular o item III da Portaria de 24/11/92, que declarou como de posse indígena, para efeito de 
demarcação, a AI Arara do Rio Branco.



Fundação Nacional do índio
MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Ofício n9 0 o ?  f  /PG/93 Brasília, 4?/ julho de 1993

Senhor Procurador,

Cumpre-me encaminhar a V.Ex®, para conhecimento e adoção 
das medidas cabíveis, cópia do inteiro teor da decisão proferida pela Primeira 
Seção do Superior Tribunal de Justiça, nos autos do Mandado de Segurança n? 
2046-5/DF, Relator o Exmo. Sr. Ministro Hélio Mosimann, inçetrante: Leonor Sa 
lies de Almeida, inpetrado; Ministro de Estado da Justiça, que, em sessão do 
dia 18 de maio de 1993, por maioria, concedeu parcialmente a ordem, para anular 
o item III da Portaria de 24 de noven±>ro de 1992, publicada no Diário Oficial 
de 25.11.92, que declarou como de posse indígena, para efeito de demarcação, a 
Área Indígena Arara do Rio Branco.

Atenciosamente,

tre-G. G**i • Subst.̂ -FUKA.

Exmo. Sr.
Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA. RIOS 
ED. Procurador da República 
Procuradoria Geral da República 
NESTA

!. 4 “ .'l fí P

Dn/íTiirw 'i



Senhor Ministro..

En> c u m p r i m e n t o ao art . li da Lei 1533/51,. 
e n c a m i n h o a V- 'Exa. c ô p ia autent/cada do inteiro teor 
da dec/são pro-Ferida pela Primeira Secão deste Tribunal 
na M a n d a d o  de Seíiuranca n £? 20-f«5-5/DF,. Relator o BCxmo „ 
Sr- M i n i s t r o  Hélio M o s i m a n n .. («ipetrante-- Leonor- 
de Almeida. impetrados Ministra de ÊTstsdo dst -Ju*= *- ,
que, em sessão do d/a 16 de ma/o de 1.993* por m a i o r i a, 
concedeu pare i a 1 m e nte a ordem,, para anular o item III 
da P o r t a r i a  Ministerial,. no s termo s da voto médio 
p r o f e r i d o  pelo. Sr- M i n i s t r o  Milton P e r e i r a .

Vaiho—me do ensejo para apresentar a 
Exa. protestos de dist ínta cons/der#f:Sp-

MINI
Pre s

fx 'i»o  . S r -Dr. Maurício José Corrêa 
DDm Ministro de Estado da Justiça 
Esplanada dos Ministérios 
Brac #' I / a / D F Recebido no SAA/GM'M~j"|

J



Nro. R e g i s t r o :  92 /00 32 937 -3  flS 0000204A-5/DF' (j--

EM :PAUTA J u lg a d o :  1S/05/1993

Relator
Exnio. S r .  M in .  HELIO MOSIMANN

P r e s id e n te  da SessSo 
Exmo. S r .  M in .  AMÉRICO LUZ

S u b p ro c u ra d o r  G era l  da R epub l ica
EXMO. SR. DR. JOSE ARNALDO DA FONSECA

S e c r e t a r i o  (a)
3EL. JOAO PEREIRA FILHO

AUTUACSO

I/IP TE : LEONOR SALIES DE ALMEIDA
ADVOGADO : LUIS DE ALMEIDA
IMPDO : MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA

CERTIDÃO

, C e r t i f i c o  que a E g ré g ia  PRIMEIRA SECAO ao a p r e c i a r  o p rocesso  
cai cr i g r a f e ,  ©m sessão r e a l i z a d a  nesta  data» p r o f e r i u  a s e g u in te  
d e c is  >o :

' A Seçao- p o r  M a io r ia »  concedeu p a rc ia lm e n te  o «andado de se­
g u ra m *»  p a ra  a n u l a r  o i tem  I I I  da Portaria fl in i ster i a 1 * nos termos 
do vc o medio p r o f e r i d o  p e lo  S r .  M i n i s t r a  M i l t o n  P e r e i r a *  acom­
panhado p e lo  S r .  M i n i s t r o  Padua R ib e i ro ?  venc idos  pare  i a l m e n t e o s  
S rs .  M i n i s t r o s  H e l i o  Mosimann ( R e la t o r ) »  D e w ocr i to  R e in a ld o  e G arc ia  
V i e i r a  que o concediam em menor ex tensão e? venc i dos * também em pai—  
te» os S r s .  M i n i s t r o s  Pecanha M a r t in s »  Cesar Rocha e Jose de Jesus» 
que o concediam i n t e g r a l m e n t e . *

L a v r a r a  o acordao  o S r .  M i n i s t r o  M i l t o n  P e r e i r a .
A u s e n te < j u s t i f i c a d a m e n t e »  o S r .  M i n i s t r o  Gomes de B a r r o s . .  
P r e s i d i u  o ju lg a m e n to  o S r .  M i n i s t r o  Américo Luz.

0 r e f e r i d o  é v e rd a d e .  Dou f é .



MANDADO DE SEGURANÇA N? 2,046-5 ■ DISTRITO

R E L A T Ó R I O

O SENHOR MINISTRO HÉLIO MOSIMANN;

Leonor Salies de Almeida impetra Mandado de Segurança - 
com pedido de liminar - contra ato do Ministro da Justiça, em face de Portaria 
datada em 24.11.92, pela qual declarou como de posse indígena parte da Fazenda
JaraMtiara, de sua propriedade.

Alega, em resumo, "que vários relatórios atestam o fato da 
inexistência de índios tanto na área da Fazenda, como no perímetro da Portaria".

Aduz, outrossim, que a Fazenda é antiga e bem demarcada, 
sendo que nela "tem 800 (oitocentas) cabeças de gado, trezentos alqueires de 
inveraada plantada, curral, casas para trabalhadores, sede e serraria", além de 30 
(trinta) quilômetros de estradas, construídos com recursos próprios, havendo, assim, 
substancial investimento, na faixa de U$ 500.000 (quinhentos mil dólares).

Afirma que o direito de propriedade é garantido 
constitucionalmente, e restou ferido pelo ato administrativo em discussão.

Requer, a final, seja uutuüdo beu direito ã propriedade e à 

posse da Fazenda Jaracatiara.

Neguei liminar por despacho às Os. 167/168.

A  autoridade apontada como coatora - Ministro da Justiça - 
prestou informações às fls. 173/182, alegando a inexistência de direito líquido e certo 
dos impetrantes, e batendo-se pela denegação do manda mui-

- - Parecer da Subprocuradoria-Geral da República, às üs.
321/325, opinando pelo não conhecimento do writ.

É o

FEDERAL

í.O



Stiverinha a£
Julgado em (1aSeção) .

MANPAPO DE SEGURANC^ flg ft . PISTRrTQ FEDERA^

MÜCjQ

O SENHOR MINIS-mO HÉUO MOSIMANN:

Senhor Presidente,

Como se -pode concluir do relatório, insurge-se 8 impetrante 
contra Portaria do Ministro da Justiça, peia qua! declarada como de posse 
indígena, parte da Fazenda Jaracatiara, de sua propriedade.

Parece-nos, no entanto, inviável a pretensão, sob o primeiro
aspecto em exame.

Com eferto, é o Njançjado de Segurança remédio constitucional 
a ser utilizado para o resguardo de direito líquido e certo, pu seja, aquele sobre Q 
qual não pairam quaisquer dúvidas, que não depende de prova pois é vlsfvel por sl 
mesmo - incontroverso.

Ora, na hipótese vertente - como bem colocou a autoridade 
dita coatora - "a Impetrante confronta seu pretenso direito de propriedade, posse, 
uso e gozo das benfeitorias feitas com boa-fé, com o direito-dever do Estado de 
estabelecer a interdição provisória de terras, como ato administrativo decorrente do 
poder de polícia - expressamente autorizado pelo artigo 8a e parágrafo único do 
Decreto na 2 2 /9 1 . Maio ainda, a Im petrante alega, com o direito líquido e certo. a 
inexistência de índios no trecho interditado. Essa alegação choca-se com a 
caracterização da Área Indígena ARARA DO RIO BRANCO, localizada no Município 
de Aripuanã, Estado de Mato Grosso, como de ocupação tradicional e permanente 
indígena, como declarado pela FUNAi. Em realidade, não há nem certeza absoluta 
se a parte da Fazenda Jaracatiara, aqui impugnada, encontra-se dentro do 
perímetro assinalado à interdição, sem autorização da FUNAi".

Não se vislumbra, assim, direito líquido e certo, mas, isto sim,
necessidade de dilação probatória, para que se identifique o verdadeiro detentor do 
direito - e isto é incabível na estreita via do Mandaao ae segurança.

Tenho voto sobre caso idêntico, que resumo:
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- t  inegável que os fatos, extremameritB— complexos e 
controvertidos não podem ser comprovados no âmbito estreito do mandado de 
segurança, que não admite difaçâo probatória e não é sucedâneo de ãção 
possessória, não sendo ainda a volumosa documentação trazida, suficiente para 
provar a posse de parfccutares e de índios, bem como, os limitas das tenas de uns 
e d© outros. Persistem, por isso, sérias dúvidas sobre as questões de fato, a serem 
dirimidas em sede própria

Neste sentido, a Jurisprudência dos tribunais.

Na realidade, o tema é solúvel tão-somente no debate das vias 
ordinárias, sem que isso Implique na decretação de falência do mandado de 
segurança. O próprio Supremo Tribunal Federal já afirmou, ao tratar da mesma 
motári©, noa decisõoa qu© reputu perfeitamente ajustáveis ao caso presente.

O mandado de segurança n  ̂ 20.722 (RTJ 128/627), por 
exemplo, am que se cuidou da declaração de» ocupação de área indígena, concluiu 
- se serem £& .fetQS controvertidos, que demandavam instrução probatória inviável 
na via mandamontal, própria às vias ordinárias, a revelar a ausência do liquidez e 

certeza do direito reclamado.

No outro (MG 20.751-RTJ 120/578), tam bóm  fioaram 

ressalvadas apenas as vias ordinárias, porque, saber se as áreas eram, ou não, 
terras indígenas para efeito de sua inclusão no decreto que homologou a 
demarcação da área Indígena era questão de fato que, por s s l controvertida* não 
poderia ser deslindada em mandado de segurança.

I

Outras tantas decisões do Supremo no mesmo sentido, todas 
tratando da ocupação indígena: RTJ, 111/1008; 118/878; 120/576; 117/529 e 
124/94S. Desta última, que muito se assemelha à hipótese em exame, destaco a

ementa:

‘Mandado de segurança contra decreto do Senhor 
Presidente da República, que dedarou de ocupação de Indígenas, 
áreas de tenas yftnarfaa no Município de Aripuanâ, no Estado do 
Maio Grosso, onde a Impetrante é proprietária da área.

O mandado de segurança pressupõe a existência de direito 
Kquldo e certo, auoLaJu em fatos Incontrovcrsos. Q nSo om fato* 
complexos que reclamam produção e cotejo do provas. Ora, a 
comprovação da Inexistência de posse Indígena não pode sw feita 
de plano, exigindo a produção das provas técnica e penai, como 
perícias e Investigação que não se compatibilizam com o rito do

> +  A t *  * A M «
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mandado de segurança. Além disso. o^feç&W^púbfico de tftufo 
aquisitivo da propriedade nâo representa por ej direito líqukJo. certo 
e Inquestionável, uma vaz que está sujeito à Impugnação. Os 
instrumentos de aqulslçáo e o registro público correspondente 
constituem presurtçâo luría tantum e nfio lurls st d? fure.

Denegaçéo do Wrft. ressalvadas as vias ordinárias* 
(Tribunal Pleno, Min. Djacl Falei o, em 10.02.88).

Idêntica orientação serviu para as decisões do extinto T.F.R. e 
deste S.T.J. (M.S. n® 119.084 e M.S, n° 116) - o domínio das tenas indígenas e 8 
nulídade de títulos imobiliários porventura incidentes sobre tais glebas, é matéria de 
fato insuscetível de apreciação no mandamus: exigida a produção de provas, é 
irrelevante s titularidade do impetrante, quando a controvérsia não se resofve por 
provas preconstitufdas.

Como se vê, esse é o entendimento jurisprudencial prevalente. 
Quer dizer, não basta, é irrelevante a titulandade porque a controvérsia não se 
resolve por provas preconstitufdas. É o caso dos autos.

Apesar da robusta documental procurando indicar o domínio 
das empresas, o que não comporta discussão neste pleito, não está evidenciada a 
posse, física ou não, como exercício do poder de fato sobre a coisa, prova a ser 
produzida normalmente no juízo possessório, ou mesmo petrtório (demarcatório). 
*0 mandado de segurança, remódlo jurídico constitucional para defesa de direito líquido e certo, só 

tem cabida em casos excepcionais, não se constituindo em sucedâneo de ações que têm 

procedimentos adequados Instituídos nas leis processuais. Em sede de mandado de segurança ó 

Impraticável o reestudo ou a apreciação minudente de elementos de prova que, ao invés de 

esclarecer os lindes da pendenga, tomam Incerto o direito pleiteado, no manda mus* (Min. 

Oemócrtto Relnaldo, M.S. n® 1.74G-OF, DJ, ae ie .n.92). *Nao cabe mandado oe segurança 

como sucedâneo de ação possessóría' (Min. Athoa Carneiro, RMS 431, OJ, 04-10-90).

Nem se diga que a posse das impetrantes é pacifica, 

incorrtestada. Não. Tanto que a FUNAl propôs a demarcação para dirimir as 
dúvidas, principalmente se as terras são tradicionalmente ocupadas pelos índios, 

na definição do art. 231, § 1Q, da Constituição Federal.

Todos os elementos do processo, evidenciando o litígio, a 

disputa de posse, a controvérsia, recomendam a necessidade das medidas 
tomadas pelo poder público (art 231 da C.F.), e reflete que os desencontros 
devem ser resolvidos através do contraditório. Não pelo mandado de segurança, 
que é incompatível com a produção de provas. E assim se procede não pela 
complexidade da matéria, mas pela controvérsia existente, inegavelmente.
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Sobre e proibição de trânsito peto fo b â ^ rn e ^ ^ d o  no item 
III, da questionada Portana, a par de o problema não ter sido diretamente atacado, 
não se afirma que foi negada qualquer autorização para acesso às instalações ou 
para a prática de atos possessórios. Não se demonstrou, portanto, qualquer ato 
concre to  a ferir direito líquido e certo, Isso eem falar na eegunda parte do mesmo 

item Ml, que fez a ressalva dos direitos. A prcibiçáo ficou em termos abstratos, não 
cabendo mandado de segurança contra lei em tese (Súmula n2 266, do STF). A 
propósito, das anotações de Theotônio Negrão, 24a edição, recolhemos;

Nâo ee oonhoce da mandado de segurança quando o ato normativo 

abstrato passfvej de Impugnação nâo se concretiza’ (STJ * M.S. n# 468-DF - Min. Américo Luz).

'  'O administrativo geral, nbstrato e Impessoal nêo enseja mandão çje 

segurança. Equipara-se, porque espécie, à le| em tese. Cumpre ser concreto, Incidente em relação 

Jurídica determinada* (STJ - M.S. n» 551-DF - Min. Vicente Cemlcchlaro).

- *A Portana ô lei em sermão matenai. Em nao gerando stiuaçâo espetmca e 

pessoaJ, Insuscetível de afrontar direito individual, revela-se Imprópria para exame da legalidade, via 

mandado de segurança* (STJ - M.S. n« 552-DF - Min. Vicente Cemlcchlaro).

No caso em exame, já ao negar a liminar dizíamos:

*E a proibição de Ingresso, trânsito ou permanência no 
local, por enquanto, é meramente abstrata, normativa, nâo se tendo 
conhecimento da negativa de auiortzaçâu pela FUNA1, A prova, a 
respeito, consiste na dedaraçâo (Rs. 56/59), com diversas 
assinaturas, de que ‘o Padre, Vigário de Aripuanã, Sr. Mário de Tal e 
a Freira irmã Catarina Lourdes Crlsf, querem tomar posse ô força 
das Fazendas. Ora, além de a hostilidade não partir da autoridade 
apontada coaiora, os remédios processuais adequados estão à 
disposição dos que se consideram molestados" (fls. 167-V e 166).

Ainda se compreenderia que por decisão unipessoal do relator 
se concedesse * caso possível {art 63, Lei ns 6.001/73) - a liminar, em caráter 
eminentemente provisório. Mas não na solução definitiva do mandado de 
segurança, como agora. Seria trazer para o mandado de segurança, sem 
necessidade, a discussão adequada às vias ordinárias. A controvérsia, se houver, 
poderá ser resolvida em 24 horas, com medida liminar em ação própria. Digo sê. 

houver porque a Portaria ressalva a presença e a ação de particulares na área.

Reputo, pois, necessária, indispensável até, a produção de 
provoo, o qu© ©6 será possfvel nas vias ordinárias.

O simples fato de a Portaria aqui estar assinada pelo Ministro 
da Justiça e em outras oportunidades fora expedida pelo Presidente da República,
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é matéria nâo levantada. *Em mondado de Sôgurança, nâo cabe b corfc<&tág c^p^üíeraçâo da 

fundamentação de diretto que o embasar, aendo-Iho fnapücóvoJ o princípio [ura novtt curiu" (RTJ

63/784, 85/314, 123/475; RJTJESP 43/15, 68/286, 107/73, 114/180) - Theotônio 
Negrão, pág. 1053.

O outro ponto do pedido diz respeito à fixação do prazo na 
discutida Portaria, por ter ínterditaco a área por tempo indeterminado.

Tenho que o ato, neste ponto, é ilegal, data venia.

Analisando-se os termos da Portaria, desde o seu preâmbulo e 
seus considerandosobserva-se que o Ministro da Justiça se baseou no Decreto 
22, declarou como de posse permanente indígena a área, para efeito de 
demarcação. E determinou a demarcação para posterior homologação na forma 
do art. 9a do mesmo Decreto 22/91. Ora, se o ato vem apoiado no Decreto 22, 
seguindo todo o procedimento ali previsto, e se a demarcação deverá ser 
homologada, respeitado o processo administrativo, como manda o art. 9a do 
Decreto e se a ementa desse Decreto é clara - dispõe sobre f í processo 

administrativo de demarcação. jáa tensa indígenas - nâo compreendo como se 
possa dissociar do contexto 0 a rt 8°, que prevê a possibilidade da Interdição 
provisória, complementando o parágrafo único que ela vigorará por tempo 
determinado, prorrogável.

Será qqe, sem qualquer ressalva, pode-se aplicar o art. 9a 
(trata da homologação) e excluir o art 82 (sobre a Interdição)? Creio que a reapostç 
é negativa. Mesmo porque a interdição sem prazo assumiria 0 caráter de 
verdadeiro ponfisco de bens ou de restrição permanente de direitos. Q que nã<; 
pode é a £rea ficar interditada indefinidamente, Por Isso, entendo deva ser 0 st(> 
corrigido, sem reconhecer a contaminação da Portaria no seu todo. A característica 
específica da decisão em mandado de segurança é que a mesma expressa uma 
ordem, inserida em mandado judicial, que, não atendida, configura crime de 
desobediência {Min. SáJvio de Rgueiredo, Rev. de Doutrina da A.M.B., nB 6/19). 
Assim se deverá proceder e a autoridade, com toda certeza, não se furtará à 
fixação de prazo razoável necessário à demarcação. E assim se procedeu na 
concessão dos 147% aos aposentados, deferindo-se a segurança não para anular 
as Portarias ncs 3.485 e 3.486/91, do Ministro do Trabalho, que admitiram o 
reajuste de 54%, para determinar o percentual de 147, calculado na forma do art, 
58 do A.D.C.T.. Da mesma forma no caso dos T.D.As., acolhendo os pedidos de 
segurança tão-somente para incluir, a correção do IPC de janeiro de 1989, mas nâo 
para anular as Portarias do Ministro da Agricultura. Idem, quanto à Portaria do



apartamentos funcionais por militares inativos.

Em conclusão, ccncedo parcialmente a segurança, apenas 
para que seja fixado prazo, na forma do disposto no art. 8a, do Decreto nfi 22/91.



MANDADO DE SEGURANÇA NB 2.046-5 - DISTRITO FEDERAL

V o t o  Vencido em parte

0 Senhor Ministro Milton Pereira: Sr. Presidente,
concedo parcialmente a segurança, anulando o item III da 
Portaria.


